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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO SASSO FÁBIO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO PUBLICADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. PRAZO DE 
CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
2. Nos termos do art. 557, § 1º, do CPC/1973, "da decisão caberá agravo, 
no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do 
recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo em 
mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento".
3. Publicada a decisão em 17/3/2016, o prazo para a interposição de 
agravo iniciou-se no dia 18/3/2016 e encerrou-se no dia 22/3/2016. 
Contudo, a petição do recurso somente foi protocolizada em 28/3/2016, 
fora do prazo legal, resultando na sua intempestividade.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 10 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 

da Presidência que deu provimento ao recurso especial a fim de restabelecer a 

autoridade da decisão de primeiro grau.

Aduz a agravante que não "pode o Fisco Municipal eleger todos os 

sujeitos passivos possíveis, devendo exercer seu direito à eleição do contribuinte de 

forma literal mediante edição de lei municipal específica caso pretenda exceder-se ao 

direito previsto no CTN de forma geral".

Assevera ainda que não foi notificada do lançamento e que, "se de 

apenas um dos fundamentos, puder-se acolher a defesa do executado, então haverá a 

decisão de analisar e afastar ou acolher todos aqueles que possam ter o condão, ou 

potencial, de extinção da execução contra esta recorrente".

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A decisão agravada foi disponibilizada no 

Diário de Justiça Eletrônico/STJ em 16/3/2016 e considerada publicada em 17/3/2016, 

vale dizer, sob a égide do CPC/1973, já que o novo Código de Processo Civil (Lei n. 

13.105/2015) entrou em vigor em 18 de março.

Verifica-se o Enunciado Administrativo n. 1/STJ: "O Plenário do STJ, em 

sessão administrativa em que se interpretou o art. 1.045 do novo Código de Processo 

Civil, decidiu, por unanimidade, que o Código de Processo Civil aprovado pela Lei n. 

13.105/2015 entrará em vigor no dia 18 de março de 2016".

No mesmo passo, é oportuno também conferir os termos do Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Isso estabelecido, nos termos do art. 557, § 1º, do CPC/1973, "da decisão 

caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do 

recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, 

proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento".

Publicada a decisão em 17/3/2016, o prazo para a interposição de agravo 

iniciou-se no dia 18/3/2016 e encerrou-se no dia 22/3/2016. Contudo, a petição do 

recurso somente foi protocolizada em 28/3/2016, fora do prazo legal, resultando na sua 

intempestividade.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0031308-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.582.736 / SP

Números Origem:  00950292920138260000  11134/2011  111342011  576.01.2011.516397-3  5760120115163973  
950292920138260000

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : FERNANDO SASSO FÁBIO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : FERNANDO SASSO FÁBIO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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